
269

EMENDA REGIMENTAL N. 23, DE 28 DE SETEMBRO DE 2016

Inclui e modifi ca dispositivos do 
Regimento Interno para disciplinar 
o procedimento de mediação no 
STJ.

Art. 1º Os dispositivos a seguir indicados passam a vigorar com esta redação:

“Art.11. ........................................................................................................
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Superior Tribunal de Justiça

Parágrafo único...................................................................................

IV - constituir comissões, bem como aprovar a designação do Ministro 
Coordenador do Centro de Soluções Consensuais de Confl itos do Superior 
Tribunal de Justiça;

......................................................................................................................

Art. 21. .........................................................................................................

XVII - criar comissões temporárias e designar os seus membros e ainda os 
das comissões permanentes, bem como designar o Ministro Coordenador do 
Centro de Soluções Consensuais de Confl itos do Superior Tribunal de Justiça, 
com aprovação da Corte Especial;

......................................................................................................................

Parágrafo único. ...........................................................................................

....................................................................................................................”

Art. 2º Os dispositivos a seguir indicados passam a compor o Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça:

“CAPÍTULO V

Da Mediação

Art. 288-A. O Centro de Soluções Consensuais de Confl itos do Superior 
Tribunal de Justiça, responsável por realizar sessões e audiências de conciliação e 
mediação e por desenvolver programas destinados a auxiliar, orientar e estimular 
a autocomposição, será coordenado pelo Ministro designado pelo Presidente.

Parágrafo único. O Presidente, por proposta do Ministro Coordenador, 
disciplinará a criação e o funcionamento do Centro, bem como a inscrição, a 
remuneração, os impedimentos, a forma de desligamento e os afastamentos dos 
mediadores, com observância das normas de regência. 

Art. 288-B. O mediador judicial será designado pelo Ministro Coordenador 
dentre aqueles que constarem do cadastro de mediadores mantido pelo Centro 
de Soluções Consensuais de Confl itos do Superior Tribunal de Justiça ou de 
cadastro de âmbito nacional. 

§ 1º O relator poderá solicitar ao Centro a indicação de mediador para 
auxiliá-lo também em procedimento de conciliação. 

§ 2º O relator pode encaminhar o processo de ofício para a mediação.
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Art. 288-C. É admitido o uso da mediação para solução das controvérsias 
sujeitas à competência do Tribunal que versem sobre direitos disponíveis ou sobre 
direitos indisponíveis que admitam transação, conforme a legislação de regência, 
resguardada a gratuidade da mediação aos necessitados.”

Art. 3º Esta emenda regimental entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário da Justiça eletrônico.

Ministra Laurita Vaz

Presidente

JUSTIFICATIVA
Esta proposta de emenda regimental coloca à disposição dos jurisdicionados 

e dos Ministros da Casa ferramenta alternativa recém-incorporada ao regramento 
pátrio de extrema valia para a solução dos litígios: a mediação. Propõe atualizar 
o Regimento com o fi to de disciplinar a designação de Ministro (arts. 11 e 21) 
para coordenar o Centro de Soluções Consensuais de Confl itos a ser criado de 
acordo com as normas de regência (art. 288-A). Prevê, outrossim, quem pode ser 
mediador judicial e dispõe sobre o cadastro de mediadores, bem como sobre o 
auxílio deles ao Ministro nas conciliações e a possiblidade de o relator encaminhar 
o processo de ofício ao procedimento (art. 288-B). Discorre, também, sobre as 
controvérsias que estão sujeitas à mediação (art. 288-C).

Ministro Luis Felipe Salomão

Comissão de Regimento Interno 

DJe  14.10.2016

Redação anterior dos artigos alterados pela Emenda Regimental n. 23
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XVII - criar comissões temporárias e designar os seus membros e ainda os 

das comissões permanentes, com aprovação da Corte Especial;

......................................................................................................................

Parágrafo único. ...........................................................................................

......................................................................................................................


